Comarca da Capital - Regional de Madureira - 2ª Vara Criminal
Juíza: Marcela Assad Caram
Processo nº 0009772-12.2010.8.19.0202
Aos 21 dias do mês de maio de 2013, na sala de audiências, perante a MM. Juíza Dra. MARCELA ASSAD CARAM, realizou-se a audiência designada nestes autos, presentes o i. Promotor de Justiça, e o acusado, acompanhado de seu advogado, Dr. Juliano Pereira de Sá Rosa, OAB/RJ 170146. Presentes as testemunhas da denúncia e as testemunhas da defesa. Aberta a audiência, foram ouvidas as testemunhas Efigênia, Alessandra e Amanda, da denúncia, e Luiz Henrique, Douglas e André, da defesa, conforme termos de depoimento em apartado, desistindo o MP e a Defesa da oitiva das demais testemunhas. Após, foi procedido ao interrogatório do acusado, conforme termo de depoimento em apartado. As partes informam não terem diligências a requerer. O MP oferece alegações finais orais, nos seguintes termos: ´ Finda a instrução criminal, restaram sobejamente comprovadas a autoria e a materialidade do delito imputado ao acusado pela prova oral produzida em audiência, bem como pelo auto de apreensão de fls. 20. Com efeito, todas as testemunhas e o próprio réu declararam que o último efetuou um disparo de arma de fogo num local habitado, qual seja, interior de uma vila de casas. Tal fato, portanto, restou incontroverso. Por outro lado, a tese defensiva relativa a inexistência de pessoas circulando onde o disparo foi efetuado, no entender deste órgão ministerial, não merece acolhida, eis que o tipo penal, que é de perigo, não exige a presença de pessoas no local onde o disparo é efetuado, fazendo menção apenas a necessidade deste local ser habitado ou encontrar-se nas adjacências de local habitado. Também não merece acolhida a possível tese defensiva no sentido de que o réu não poderia ter conduta diversa diante da possível ameaça perpetrada por um cão que estava no local, visto que tal conduta, qual seja, efetuar o disparo, no nosso entender foi completamente desproporcional ao ataque relatado pelo réu e pelas testemunhas de defesa. Saliente-se, inclusive, que o próprio réu mencionou em seu depoimento que o adolescente Douglas já estava em local seguro quando efetuou o disparo objetivando assustar o cachorro. Por todas as razões acima expendidas, o Parquet requer a condenação do réu, nos moldes da denúncia.´ A Defesa oferece alegações finais orais nos seguintes termos: ´A Defesa insiste na tese de atipicidade da conduta, tendo em vista os depoimentos colhidos, do Sr. Luiz Henrique e da Sra. Amanda de Figueiredo, do Sr Douglas Siqueira Selleri, e do próprio réu. O réu somente agiu para afugentar o cachorro, que ameaçava avançar em seu sobrinho, e, posteriormente, no próprio, não havendo a possibilidade de colocar a vida de terceiros em perigo. Desta forma, conclui-se que o crime imputado na denúncia, qual seja, disparo de arma de fogo, atípica a conduta do réu. Insiste, ainda, a exclusão de ilicitude, tendo em vista o estado de necessidade, causa excludente de ilicitude, tendo em vista que a conduta praticada pelo réu atípica. Desta forma, não resta dúvida que o suplicante, amparado pela excludente do estado de necessidade, sendo esse, inclusive, o entendimento do relatório final da autoridade policial, agiu para salvaguardar a vida de seu sobrinho, que se encontrava em perigo, haja vista o eminente atentado de perigo. Por fim, requer que seja reconhecida a causa legal de excludente de ilicitude, com a conseqüente absolvição do réu, com fundamento no art. 386, III, do CPP.´ Pela MM. Dra. Juíza foi proferida a seguinte SENTENÇA: Vistos, etc. Dispensado o relatório, face os princípios da concentração, celeridade e oralidade, adotados implicitamente pela reforma do CPP em 2008. Materialidade e autoria comprovadas, face os depoimentos constantes dos autos e o próprio teor do interrogatório do acusado. Contudo, data venia do entendimento esposado pelo MP nesta assentada, no entender desta Magistrada, agiu o réu amparado pela excludente de antijuridicidade, prevista no art. 24, caput, do CP, haja vista ter agido para afastar de seu sobrinho, menor de idade à época dos fatos, e de si mesmo, perigo atual, qual seja, ataque de cão desconhecido. As testemunhas ouvidas nesta assentada, à exceção de Efigênia e Alessandra, foram unânimes em afirmar que o animal envolvido nos fatos não apresentava de forma permanente conduta dócil, tendo, inclusive, avançado, várias vezes em diversas pessoas. Assim, entende esta Julgadora não merecer o réu reprimenda penal pelos motivos já expostos. Saliente-se, ainda, que houve unanimidade nas declarações prestadas nesta assentada no sentido da inexistência de qualquer pessoa no local e no momento dos fatos, razão pela qual sequer é possível afirmar ter o acusado colocado em risco a vida de terceiros. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na denúncia, e ABSOLVO JOSÉ ANTÔNIO SELLERI, com fundamento no art. 386, inciso VI, do CPP. Sem custas. Publicada em audiência. Transitada em julgado, procedam-se as anotações de praxe, alimentação no sistema sobre o trânsito, baixa e arquivo. Cientes e intimados os presentes. O MP MANIFESTA O DESEJO DE RECORRER DA SENTENÇA. Pela MM. Dra. Juízo foi proferida a seguinte decisão: RECEBO O RECURSO DO MP; DÊ-SE-LHE VISTA PARA OFERECIMENTO DE RAZÕES; APÓS, À DEFESA PARA CONTRARRAZÕES. Nada mais havendo, encerro o presente termo, que após lido e achado conforme, vai devidamente assinado. Eu, secretário, matr. 01/20919, digitei, e eu, Escrivão, subscrevo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
